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O movimento do acesso livre está avançando pelo mundo a partir das iniciativas da 
via verde, que trata do arquivamento realizado pelos próprios autores dos artigos científicos 
com autorização dos editores em servidor de arquivo aberto, e da via dourada que abrange 
os periódicos científicos eletrônicos cujo acesso aberto aos seus conteúdos é garantido 
pelos próprios editores. Sendo assim, verifica-se um aumento do número de repositórios 
institucionais (RI) nas universidades e instituições de pesquisas, aliada a um mandato legal 
que obriga os pesquisadores a depositarem os seus resultados de pesquisa publicados em 
revistas científicas reconhecidas nacional e internacionalmente (KURAMOTO, 2008). 
No Brasil, no âmbito de uma política governamental, foi submetido um Projeto de Lei 
(PLS 387/2011) ainda em trâmite, que em sua ementa dispõe sobre o processo de registro e 
disseminação da produção técnico-científica pelas instituições de educação superior, bem 
como as unidades de pesquisa no Brasil. A importância de estudar as PII é que os RI estão 
sendo criados, porém não existe uma norma para regularizar a situação das informações 
disponíveis. É necessário verificar se as políticas institucionais existentes estão em 
consonância com a Portaria da Capes (013/2006), e com a Lei de direitos autorais (Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998). 
Objetivo(s)  
O objetivo é analisar como as universidades e instituições brasileiras estão tratando 
as questões relacionadas com a política institucional de informação (PII). Compreender a 
situação destas instituições, observando as seguintes questões: 1) Identificar as PII 
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propostas pelas universidades e instituições do Brasil cadastradas no ROARMAP, 
considerando questões de direitos autorais (copyright) e contratos editoriais; 2) Analisar 
como é feita a inserção dos dados nos repositórios, se por autoarquivamento compulsório 
ou voluntário, ou se existem outras opções de inserção; e 3) Identificar se existe espaço para 
auxiliar o pesquisador no autodepósito e possíveis dúvidas nesta ação. 
Metodologia  
Foi feita uma análise quantitativa nos diretórios de repositórios: Registry of Open 
Access Repositories (ROAR) e Directory of Open Access Repositories (OpenDOAR) e uma 
análise qualitativa das políticas cadastradas no Registry of Open Access Repositories 
Mandatory Archiving Policies (ROARMAP), identificando sua existência, complexidade e, 
posteriormente, foram realizadas análises e comparações sobre os resultados obtidos. 
Resultado(s) e discussão 
Foram identificados baixos números de instituições com PII cadastradas para 
repositórios institucionais. A maioria das instituições que estão cadastradas nos diretórios 
não possuem uma política cadastrada no ROARMAP. Quanto a inserção dos dados nos 
repositórios, verificou-se que não há autoarquivamento compulsório e pouco arquivamento 
voluntário. Não foram identificadas nas políticas outras formas de inserção de dados no 
repositório.  
O PLS 387/2011, recebeu um voto de rejeição por injuridicidade e 
inconstitucionalidade, e está em trâmite, na pauta a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. A questão dos direitos autorais e contratos editoriais são tratados de forma 
genérica, sem a preocupação de verificar ou mencionar a consonância com a Portaria da 
Capes 013/2006 e Lei de direitos autorais. Foram identificados poucos espaços nos 
repositórios institucionais que auxiliam o pesquisador na realização do autodepósito. 
 
 




Quadro 1:  
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Autoarquivamento Guias / 
ajuda para 







Não Não Não Não Sim 
ENSP / Fiocruz Sim Sim Não Não Não 
Site fora do 
ar 
Universidade 
Federal de Lavras 





Federal de Ouro 
Preto 





Federal de Sergipe 
Sim Sim Sim Não Não Não 
Universidade 
Federal do Ceará 
Sim Sim Sim Não Não Não 
Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul 
Sim Não Não Não Não Sim 
Universidade 
Federal do Rio 
Grande 
Sim Não Não Não Sim 




Sim Sim Sim Não Sim Sim 
Universidade de 
São Paulo 
Sim Sim Sim Não Sim Sim 
Quadro 2: 
Levantamento das políticas institucionais brasileiras cadastradas no ROARMAP 
 
Conclusão 
Existe a emergência de produção de norma governamental com o apoio da CAPES, 
além de incentivo e colaboração entre os pares para a instituição de PII usando a 
recomendação da Budapest Open Access Initiative (BOAI), que promovam o movimento do 
acesso aberto, diminuindo as barreiras econômicas, comerciais e até operacionais existentes 
na área dos periódicos e revistas científicas. A morosidade e falta de interesse do Estado 
podem prejudicar o avanço da pesquisa científica. 
No universo de 84 repositórios cadastrados no OPENDOAR e 141 no ROAR, apenas 
10 políticas institucionais de informação estão cadastradas no ROARMAP. Não fica evidente 
se eles não têm política ou se ainda não as cadastraram. Ressalta-se a necessidade de 
esforço coletivo entre as instituições brasileiras para cadastro nestas bases. 
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O autoarquivamento não é realizado pela maioria das instituições pesquisadas. Esta 
ação, na maioria das vezes, é realizada pelas bibliotecas, sem interação com os autores. Ao 
ler mais detalhadamente o mandato do BOAI, observa-se sempre que há uma brecha para 
que as próprias bibliotecas façam o depósito, diminuindo a participação dos autores / 
pesquisadores. Para ampliar a participação dos pesquisadores, talvez pudessem ser criados 
fóruns de discussão ou espaços colaborativos para entendimento dos repositórios e suas 
políticas. 
A sociedade e os atores envolvidos com as atividades científicas no Brasil, bem como 
as agências de fomento, a Capes e o Ministério de Ciência e Tecnologia, precisam aprimorar 
suas ações em relação ao movimento do acesso aberto, visando a construção de uma ciência 
aberta, onde informações e conhecimentos são criados, compartilhados e divulgados 
alcançando maior número de usuários e dar maior visibilidade e internacionalização as 
instituições e pesquisadores. 
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